PARECER N( 553, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 710, DE 2017
Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, e levando em conta que já existem duas manifestações juntadas aos autos, ratificamos a posição registrada pelo Deputado André Soares (fls. 7 e 8), por ser a mais antiga, favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 710, de 2017.
a) Rafael Silva - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Marcio da Farmácia - Presidente

Valeria Bolsonaro - Teonilio Barba - Ed Thomas - Adalberto Freitas - Marcos Zerbini - Marcio da Farmácia - Professora Bebel 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação da profissão de Optometrista, profissional com graduação universitária em Optometria, que atua em pesquisa, promoção, prevenção, avaliação e reabilitação na área da saúde visual.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável.
Posteriormente, por força do disposto no artigo 31, § 10, do Regimento Interno Consolidado, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para ser apreciado quanto ao mérito.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. A providência é importante, pois, como salienta o autor da proposta, o conteúdo das atividades do Optometrista está descrito na Classificação Brasileiro de Ocupações - CBO, editada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (Portaria nº 397, de 09 de outubro de 2002), além do fato de existirem, no Brasil, o curso superior de Optometria, plenamente reconhecido pelo MEC, que gradua profissionais capacitados a colaborar na redução do notório déficit na prestação de serviços na área de saúde visual.
Assim, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 710, de 2017.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) André Soares
